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I – RELATÓRIO
 
O Prefeito vetou totalmente o projeto de lei do parlamentar sob argumento de que a matéria
impôs à Administração municipal diretrizes relativas à estrutura, funcionamento dos órgãos,
modelo de atendimento, entre outros. Sustenta que houve ingerência do Poder Legislativo
em atribuições típicas do Executivo, o que violaria o Princípio da Separação dos Poderes.
 
Argumenta ainda que o projeto do parlamentar cria despesa para o Município, sem a devida
previsão orçamentária, violando a prerrogativa do Executivo de planejar o orçamento.
 
É o relatório.
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
O veto é o instituto através do qual o Poder Executivo manifesta sua discordância para com
o projeto de lei, impedindo, pelo menos num primeiro momento, a sua entrada em vigor.
 
Segundo José Afonso da Silva: “veto é o modo de o Chefe do Executivo exprimir sua
discordância com o projeto aprovado, por entendê-lo inconstitucional ou contrário ao
interesse público.” (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São
Paulo: Malheiros, 1998, p. 526).
 
Temos, assim, uma declaração de vontade do Poder Executivo, manifestando-se contra o
projeto de lei a ele enviado pelo Poder Legislativo, sob dois fundamentos: o da
contrariedade ao interesse público e o da inconstitucionalidade. Uma vez manifestada a
discordância, não pode mais o chefe do Executivo voltar atrás, porque o veto é irretratável,
tornando-se impossível, após comunicado ao Poder Legislativo e a ele remetidas as razões
do veto, mudar de opinião.
 
Quanto aos fundamentos do veto, segundo nosso ordenamento jurídico, o Poder Executivo
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só pode vetar projetos de lei com base em dois fundamentos: o da inconstitucionalidade
(veto jurídico) e o da contrariedade ao interesse público (veto político).
 
Quanto à espécie o veto pode ser total, quando o projeto recebe a desaprovação na íntegra
ou parcial, quando o Executivo discorda de parte da proposição.
 
A Constituição Federal, segundo o disposto no art. 66, estabelece em relação ao processo
legislativo, o prazo de 15 dias ao Presidente da República, para que sancione ou vete o
projeto de lei aprovado pelo Legislativo.
 
Também nesse sentido, e atendendo plenamente ao princípio da simetria, dispôs Lei
Orgânica do Município:
 

Art. 29. O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 10
(dez) dias úteis, enviado ao Prefeito Municipal, que, concordando, o
sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
 

Feitas essas considerações a respeito do instituto do veto, em nosso ordenamento,
passemos a análise da matéria.
 
Registre-se desde já que os argumentos apontados pelo Poder Executivo para vetar a
matéria estão superados pelo entendimento mais recente do Supremo Tribunal
Federal com repercussão geral.
 
Quanto ao argumento de ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, pois o legislador
teria estabelecido diretrizes relativas à estrutura e funcionamento da Administração, o
Supremo Tribunal Federal, passou a adotar posicionamento mais flexível no que tange a
iniciativa parlamentar para a edição de leis que versem sobre programas e serviços
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da criação de
órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes. Dessa forma, quando o
projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático ou, então, quando
estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na competência de
órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de regência do tema,
não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada
restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral).
 
O projeto do vereador em nenhum momento criou órgãos o instituiu novas atribuições a
órgãos existentes. Ao contrário apenas estabeleceu algumas medidas, que poderão ou não
ser adotadas pelo Executivo, quando de sua efetivação.
 
Assim, perfeitamente possível a iniciativa parlamentar, haja vista que a proposição foi
colocada em termos gerais e abstratos, deixando para o Poder Executivo definir as regras,
preservando a competência da Administração para adotar os critérios de oportunidade e
conveniência, para não interferir em atos concretos de gestão administrativa. Solução que
se mostra coerente com o ensinamento doutrinário de Hely Lopes Meirelles, no sentido de
que “o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo
consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de
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administração”. (Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed. Malheiros, 1990, p. 438-439).
 
O argumento de que o projeto do parlamentar gera despesas para o Executivo
também não merece prosperar de acordo com novos entendimentos do STF, vejamos:
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL.
LEI 5 .482/2018, DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, QUE
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE TORNEIRAS ECONÔMICAS
EM TODAS AS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. INICIATIVA
PARLAMENTAR. CONSTITUCIONALIDADE. LEGISLAÇÃO QUE,
EMBORA CRIE DESPESAS, NÃO FERE A COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA LEGISLAR
SOBRE NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TEMA 917 DA REPERCUSSÃO
GERAL. INCIDÊNCIA. 1. Cuida-se, na origem, de Representação por
Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Volta
Redonda em face da Lei Municipal 5.482, de 21 de maio de 2018, que
dispõe sobre a implantação de torneiras econômicas em todas as
escolas públicas municipais. 2. O Órgão Especial do Tribunal local
julgou procedente o pedido, ao fundamento de que houve usurpação
da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para legislar
sobre normas de organização e funcionamento da Administração
Pública, com consequente violação ao princípio da separação dos
poderes. 3. Quanto ao art. 61, parágrafo 1º, I e II, e suas alíneas, da
Constituição Federal – que trata de matérias cuja iniciativa é privativa
do Chefe do Poder Executivo –, esta SUPREMA CORTE tem
entendimento sedimentado no sentido de que o rol constante da
referida norma constitucional é taxativo, por restringir a competência do
Poder Legislativo. 4. Entretanto, no caso concreto, não há falar em
violação à separação dos poderes, pois a norma em análise não tratou
sobre organização e funcionamento da Administração Pública. 5. A
respeito da criação de despesa para a Administração por lei de
iniciativa parlamentar, esta SUPREMA CORTE, no julgamento do ARE
878.911-RG, de relatoria do ilustre Min. GILMAR MENDES, julgado
sob o rito da repercussão geral (Tema 917), em que se contestava a
constitucionalidade de lei de iniciativa da Câmara de Vereadores que
determinou a instalação de câmeras de monitoramento em escolas e
cercanias, fixou a seguinte tese: Não usurpa competência privativa
do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, §
1º, II, “a”, “c’ e “e”, da Constituição Federal). 6. Examinando
situação rigorosamente simétrica, o acórdão recorrido divergiu desse
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entendimento, devendo, portanto, ser reformado. 7. Agravo Interno a
que se nega provimento. (STF - RE: 1386784 RJ, Relator:
ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 22/08/2022, Primeira
Turma, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171
DIVULG 26-08-2022 PUBLIC 29-08-2022).
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 14.229, DE
12 DE AGOSTO DE 2022, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, A QUAL DISPÕE SOBRE
A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE DIAGNÓSTICO E
ACOMPANHAMENTO INTEGRAL AOS ALUNOS COM DISLEXIA,
TDAH OU OUTRO TRANSTORNO DE APRENDIZAGEM, NO
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO -  NORMA
PROGRAMÁTICA, GENÉRICA/ABSTRATA EM POLÍTICA PÚBLICA
QUE ENTRELAÇA ÁREAS DA SAÚDE E EDUCAÇÃO –
CONSTITUCIONALIDADE, MESMO QUANDO CRIA OU AUMENTA
DESPESAS PARA A ADMINSTRAÇÃO, POIS TAIS MATÉRIAS NÃO
ESTÃO ENTRE AQUELAS CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA
COMPETE EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO,
NOS TERMOS DO ART. 24, § 2º, C.C. ART. 144, AMBOS DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DA TESE FIXADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL PARA FINS DE REPERCUSSÃO GERAL NO
TEMA 917 DAQUELA CORTE - AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA NA LEI – FATO QUE, POR SI SÓ, NÃO
ACARRETA SUA INCONSTITUCIONALIDADE - CAUSA DE PEDIR
ABERTA - RESPEITO AO PRINCÍPIO FEDERATIVO - AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 22, INC. XXIV, 24, INC. IX E 206, INC. II, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, APLICÁVEIS AOS MUNICÍPIOS PELO
ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – AÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE, REVOGADA A LIMINAR. (TJ-SP - ADI:
21966631920228260000 SP 2196663-19.2022.8.26.0000, Relator:
Matheus Fontes, Data de Julgamento: 15/02/2023, Órgão Especial,
Data de Publicação: 16/02/2023).
 

Ademais, a Carta Magna atribui, inclusive aos Municípios, o dever de proteger e assegurar à
criança e ao adolescente o direito à saúde, vejamos:
 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.
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Em razão desse contexto normativo, o Supremo Tribunal Federal tem decidido que os
municípios têm competência legislativa suplementar o Estatuto da Criança e do Adolescente
para dispor sobre proteção à infância e à juventude em âmbito local, desde que não divirjam
de legislação federal ou estadual, vejamos:
 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. AGRAVO INTERNO
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE CONTRA LEI MUNICIPAL. DIREITO DA
INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO
PARA LEGISLAR SOBRE MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os
municípios têm autonomia para dispor, mediante lei, sobre
proteção à infância e à juventude em âmbito local, desde que não
afrontem legislação federal ou estadual. 2. No caso, o Município do
Rio de Janeiro, ao ampliar a publicidade ao combate aos maus tratos
às crianças e aos adolescentes e à pedofilia, atuou no campo relativo à
competência legislativa suplementar atribuída aos Municípios pelo art.
30, II da Constituição Federal, complementando a proteção trazida pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) às crianças e
aos jovens cariocas. 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma
vez que não houve fixação de honorários advocatícios. 4. Agravo
interno a que se nega provimento. (RE 1243834 AgR, Relator(a):
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/05/2020,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 22-05-2020 PUBLIC 25-
05-2020). [Negritamos]
 

 
 
2. CONCLUSÃO.
 
Dessa maneira esta Comissão opina pela rejeição do veto total.
 
 
 
3. VOTO
 
VOTO DO RELATOR PELA REJEIÇÃO DO VETO TOTAL.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cuiabá-MT, 20 de agosto de 2025
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